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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1.119, DE 2011
Mensagem A-nº 182/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 23 de outubro de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1.119, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.351.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui a “Semana Estadual de Prevenção ao Uso Indevido de Drogas”, que ocorrerá, anualmente, na última semana do mês de junho.

Embora louváveis os desígnios do Legislador, amplamente expostos na justificativa que fundamenta a iniciativa, que se assenta em questão merecedora de toda a atenção, qual seja o combate às drogas, vejo-me impedido de acolher integralmente a medida, fazendo recair o veto sobre os artigos 2º e 3º do projeto, pelas razões a seguir enunciadas.

O artigo 2º enuncia os objetivos da semana a ser instituída, que incluem a implementação da política estadual antidrogas. Por sua vez, o artigo 3º determina que a coordenação da semana ficará a cargo da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, bem como impõe a participação das demais Secretarias de Estado. 
Os dispositivos combatidos versam sobre matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado).

E, no que tange à organização, funcionamento e atribuições de órgãos que integram a Administração Pública, a efetivação da providência está reservada ao Chefe do Poder Executivo, competente para dispor, privativamente, sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo, se necessária lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da mesma Carta Política.

Nesse sentido, são reiterados e expressivos os precedentes do Pretório Excelso (ADIs nº 2.646/SP, nº 2.417/SP e nº 2.808/RS, entre outras).

Verifica-se, pois, que os dispositivos impugnados ferem o princípio da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


A par disso, importa destacar que a Secretaria da Saúde, ao se manifestar de modo contrário à medida, observou que, devido à amplitude do assunto, foi criado o Programa Estadual de Políticas sobre Álcool e Drogas, integrado por representantes de diversos órgãos do Governo Estadual, por técnicos docentes e por pesquisadores com notório saber, e que contempla, como ações estratégicas, a promoção e ampliação da educação e informação sobre o uso nocivo do álcool, o respaldo jurídico para redução à disponibilidade e acesso ao álcool, a ampliação e integração de estruturas assistenciais do Estado e a capacitação da Atenção Básica para abordagem e suporte tanto do usuário quanto da família. 

Por fim, ressaltou a Pasta que, ao tentar definir o tratamento para dependentes químicos, a proposição acaba por interferir na área de atuação dos gestores de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS).


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1.119, de 2011, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

